
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.619.162 - ES (2016/0209296-9)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : J C B (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
   THIAGO PILONI E SILVA - DEFENSOR PÚBLICO - ES013839 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
MAJORAÇÃO PELO CRIME CONTINUADO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR VIOLADO. SÚMULA 
284/STF. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Conforme jurisprudência reiterada desta Tribunal Superior, verificado que o 
recorrente não indicou, expressamente, qual dispositivo de lei federal foi objeto de 
violação, não há como conhecer do recurso especial, nos termos da Súmula n. 284 
do STF.
2. "A lei confere ao julgador certo grau de discricionariedade na análise das 
circunstâncias judiciais, sendo assim, o que deve ser avaliado é se a 
fundamentação exposta é proporcional e autoriza a fixação da pena-base no 
patamar escolhido." (HC 373.173/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 02/03/2017). 
3. Apresentando o Tribunal a quo justificativa idônea para a elevação da 
pena-base, não possui esta senda eleita espaço para a análise da matéria 
suscitada pelo recorrente, cuja missão pacificadora restara exaurida pela instância 
ordinária. Incidência da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 27 de junho de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por J. C. B. contra decisão monocrática 
proferida por esta relatoria, às fls. 345-348 (e-STJ), que não conheceu do recurso especial.

A defesa alega que, "mesmo que se considere descumprida a exigência de 
indicação específica dos dispositivos infraconstitucionais malferidos, é possível afirmar que houve 
satisfatório enfrentamento da questão de direito provocada" (e-STJ, fl. 357). Nesse sentido, cita 
precedente desta Corte.

Acrescenta, ainda, que o recurso especial não visa ao revolvimento de provas. 
Isso porque a questão de direito consistiria na "ausência de motivação idônea na fixação da 
pena-base" (e-STJ, fl. 358).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Como se destacou na decisão monocrática, a parte recorrente insurgir-se contra o 
quantum de aumento em razão da continuidade delitiva, entretanto, não demonstra qual 
dispositivo da legislação federal foi violado pelo decisum impugnado. 

Com efeito, imperioso salientar que este Superior Tribunal de Justiça tem a 
função primordial, por meio do recurso especial, de uniformizar a interpretação e a aplicação do 
direito federal infraconstitucional. Dessa forma, o conhecimento do recurso, seja ele interposto 
pela alínea "a", seja ele interposto pela alínea "c" do permissivo constitucional, exige, 
necessariamente, a indicação do dispositivo de lei federal que se entende por contrariado.

Aqui, anote-se que "a   ausência   de  indicação  do  dispositivo  de  lei  federal 
supostamente   contrariado   na   instância   ordinária  caracteriza deficiência  na  
fundamentação,  o  que  dificulta  a compreensão da controvérsia, atraindo a incidência da 
Súmula n. 284 do STF." Portanto, "imprescindível a indicação do dispositivo legal tido por violado, 
exigência  que  não  pode  ser  mitigada,  mesmo  em  se tratando de divergência jurisprudencial 
notória." (AgRg no REsp 1.534.851/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 23/11/2015).
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A jurisprudência desta Corte nesse sentido é farta:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR 
VIOLADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O conhecimento do recurso especial, seja ele interposto pela alínea 'a' ou 
pela alínea 'c' do permissivo constitucional, exige, necessariamente, a 
indicação do dispositivo de lei federal que se entende por contrariado.
2. Verificado que o recorrente deixou de indicar, expressamente, qual 
dispositivo de lei federal foi objeto de violação, não há como conhecer do 
recurso especial, nos termos da Súmula n. 284 do STF.
3. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 607.625/MG, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
09/06/2015, DJe 22/06/2015)

"RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL.  ANÁLISE DE 
OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO PRETÓRIO EXCELSO.  OMISSÃO NO ACÓRDÃO 
DO TRIBUNAL A QUO. INEXISTÊNCIA. INTIMAÇÃO PARA 
SUSTENTAÇÃO ORAL. QUESTÃO SURGIDA NO JULGAMENTO DOS 
EMBARGOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. 
SUFICIÊNCIA DA PROVA PARA EMBASAR A DENUNCIA. SÚMULA 
7/STJ. ADITAMENTO. REGULARIDADE. QUEBRA DO SIGILO 
BANCÁRIO. VALIDADE. PODERES INVESTIGATÓRIOS DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 593.727. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. 
RECURSO COM FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF.
(...)
9. A falta de indicação do dispositivo de lei federal a que os acórdãos teriam 
conferido interpretação divergente evidencia deficiência na fundamentação 
recursal que impede o conhecimento do recurso especial ante à incidência 
do enunciado 284 da súmula do Supremo Tribunal Federal.
10. Recurso improvido." (REsp 1.525.437/PR, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2016, 
DJe 10/03/2016)

"ADMINISTRATIVO   E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  
NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. JUROS DE MORA. ALEGAÇÃO DE DISSIDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL A QUE O ACÓRDÃO TERIA DADO  INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE.  SÚMULA  284/STF,  APLICADA POR ANALOGIA. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I.  Agravo  interno  aviado  contra decisão publicada em 10/06/2016, que,   
por  sua  vez,  julgara  recurso  interposto  contra  decisum publicado na 
vigência do CPC/73.
(...)
III. A falta de particularização dos dispositivos de lei federal que o  acórdão  
recorrido teria contrariado ou ao qual teria atribuído interpretação   
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divergente consubstancia deficiência bastante  a inviabilizar o conhecimento 
do apelo especial, atraindo, na espécie, a   incidência  da  Súmula  284  do  
Supremo Tribunal  Federal ('É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia').
Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES  LIMA,  CORTE  ESPECIAL,  DJe  de  17/03/2014; 
AgRg no AREsp 732.546/MA,  Rel.  Ministro  OG  FERNANDES,  
SEGUNDA  TURMA,  DJe de 12/11/2015;   AgRg  no  AREsp  
854.176/SP,  Rel.  Ministro  HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 22/03/2016.
(...)
V.  Segundo entendimento desta Corte, 'imprescindível a indicação do 
dispositivo  legal  tido  por  violado,  exigência  que não pode ser mitigada,  
mesmo  em  se  tratando  de  divergência  jurisprudencial notória'  (STJ,  
AgRg  no  REsp  1.534.851/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI  
CRUZ,  SEXTA  TURMA, DJe de 23/11/2015). No mesmo sentido: STJ,  
AgRg  no  REsp 1.375.013/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA,  DJe  de  15/04/2014; AgRg no AREsp 126.544/RJ, Rel. Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe de 08/09/2014.
VI. Agravo interno improvido." (AgInt no AREsp 512.739/MG, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/02/2017, DJe 08/03/2017)

Portanto, correta a incidência do óbice da Súmula 284/STF.
Quanto à pena-base, destacou-se na decisão monocrática que "a lei confere ao 

julgador certo grau de discricionariedade na análise das circunstâncias judiciais, sendo assim, o 
que deve ser avaliado é se a fundamentação exposta é proporcional e autoriza a fixação da 
pena-base no patamar escolhido." (HC 373.173/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 02/03/2017).

No caso concreto, a Corte de origem anotou:

"Conforme se observa dos autos, a quantidade de circunstâncias judicias 
negativas ao réu autorizam a fixação do apenamento basal no patamar 
imposto pelo magistrado sentenciante, eis que como é cediço, a pena-base 
apenas poderá ser fixada no mínimo legal se todas as circunstâncias 
judiciais foram favoráveis ao réu.
Ademais, ao contrário do que alega a defesa, a referida análise restou 
devidamente fundamentada, nos termos do artigo 93, inciso IX, da 
Constituição Federal.
Analisando a transcrição acima procedida, resta evidente que a análise 
levada a efeito pelo ilustre magistrado a quo, não padece de qualquer 
imperfeição, uma vez que utilizando-se dos elementos constantes dos autos, 
e da discricionariedade conferida pela jurisprudência pátria, examinou as 
circunstâncias judiciais, fundamentando-as corretamente, não deixando de 
observar os preceitos do artigo 59 do Código Penal." (e-STJ, fl. 283)

Portanto, a Corte local ressaltou que a análise dos vetores do art. 59 do CP 
"restou devidamente fundamentada", concluindo que "a análise levada a efeito pelo ilustre 
magistrado a quo, não padece de qualquer imperfeição, uma vez que utilizando-se dos elementos 
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constantes dos autos, e da discricionariedade conferida pela jurisprudência pátria, examinou as 
circunstâncias judiciais, fundamentando-as corretamente, não deixando de observar os preceitos 
do artigo 59 do Código Penal." (e-STJ, fl. 283)

Assim, superar essas conclusões, nos moldes como requerido no recurso especial, 
demandaria, necessariamente, o revolvimento do acervo fático-probatório, o que encontra óbice 
no enunciado da Súmula n. 7 deste Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO. 
ESTUPRO. CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 59 DO CP. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS 
(CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME). 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. TEMA QUE DEMANDA REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
(...)
IV - Não há ilegalidade no decreto condenatório que, analisando o art. 59, 
do CP, verifica a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis aptas 
a embasar a fixação da pena-base acima do mínimo legal (precedentes).
V - A pena deve ser fixada com fundamentação concreta e vinculada, tal 
como exige o próprio princípio do livre convencimento fundamentado 
(arts. 157, 381 e 387 do CPP, e art. 93, inciso IX, segunda parte da Lex 
Maxima).
Ela não pode ser estabelecida acima do mínimo legal com supedâneo em 
referências vagas e dados não explicitados.
VI - Dessa forma, em relação ao crime de estupro, constata-se que foi 
fixada a pena-base acima do patamar mínimo, mas com fundamentação 
concreta e dentro do critério da discricionariedade juridicamente vinculada, 
baseada principalmente, nas circunstâncias e consequências do crime. Não 
há, portanto, como proceder a qualquer reparo em sede de habeas corpus. 
Habeas Corpus não conhecido." (HC 315.453/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, Julgado em 09/06/2015, DJe 24/06/2015).

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE VIGÊNCIA DO ART. 59 DO 
CP. ELEVAÇÃO DA PENA-BASE. QUANTUM DE AUMENTO. (I) - 
JUSTIFICATIVA IDÔNEA. ALTERAÇÃO. INVIABILIDADE. REEXAME 
FÁTICO E PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. (II) - 
DISCRICIONARIEDADE DO MAGISTRADO SENTENCIANTE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Apresentando o Tribunal a quo justificativa idônea para a elevação da 
pena-base, não possui esta senda eleita espaço para a análise da matéria 
suscitada pelo recorrente, cuja missão pacificadora restara exaurida pela 
instância ordinária. Incidência da Súmula 7/STJ.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, 'a  dosimetria da  
pena  configura matéria restrita ao âmbito de certa discricionariedade do 
magistrado e é regulada pelos critérios da razoabilidade e da  
proporcionalidade,  de  modo  que,  não evidenciada  nenhuma  
discrepância  ou arbitrariedade na exasperação efetivada na primeira fase  
da  dosimetria,  deve ser mantida inalterada a pena-base aplicada' (AgRg no 
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HC 343.128/MS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 31/05/2016) 3. Agravo regimental a 
que se nega provimento." (AgRg no AREsp 1004540/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
21/02/2017, DJe 02/03/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0209296-9 REsp 1.619.162 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00357905720128080024  024120344973  024120344973201600313769  24120344973  
24120344973201600313769  6662011

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J C B (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 THIAGO PILONI E SILVA - DEFENSOR PÚBLICO - ES013839 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J C B (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 THIAGO PILONI E SILVA - DEFENSOR PÚBLICO - ES013839 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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